
PREFEITURA DE 

NOVA RUSSAS 
GOVERNO DO 
ESTADO 10 CEARÁ 

ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

1-DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município de Nova Russas apresenta o Termo de 
Referência visando a Aquisição de Veículo Utilitário com 7 (sete) lugares, com Primeiro 

Emplacamento, para Atender as Necessidades da Secretaria de Educação do Município 
de Nova Russas, e determina as normas e condições gerais para elaboração de edital e 

suas minutas. 

2-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O veículo especificado neste Termo de Referência, será adquirido visando a ampliação 
da frota de veículo do tipo Utilitário com 7 (sete) lugares que terá como objetivo suprir 
as demandas da Secretaria de Educação para manutenção do ensino fundamental 
municipal. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A aquisição deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei n9  10.520, 
de 17 de julho de 2002, no Decreto n2 3.555, de 08 de agosto de 2000 e no Decreto n2 

5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamentam a modalidade Pregão e 
subsidiariamente, as normas da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

posteriores alterações e demais normas contidas no Edital e Lei Complementar n 
12312006 e suas alterações. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
Cot 01 
	

Cot 02 

TEM EspEcificAçõEs MÍNIMAS GERAIS (lTD. 
Valor Valor Valor VALORES 

Total Total Total MÉDIOS 
Veículo Utilitário Novo Zero Quilometro, com 

as 	Especificações 	Mínimas 	Abaixo: 	Ano 

Modelo 2019/2019 ou 2019/2020; Original 
de Fábrica; 07 (sete) 	Lugares; 04 (quatro) 
Portas; 	Motor 	18, 	16v; 	Combustivel: 
Gasolina/Etanol; Potência Mínima 	106 CV; 
Cor: Branca, Inclusive Para-Choques; Rodas: 

Aro 15; Pneus com no Mínimo185/60; Ar- 

Condicionado Original de Fábrica; 	Direção 
Hidráulica; 	Travas 	Elétricas; 	Câmbio 
Automático 	06 	(seis) 	Machas; 	Vidros 
Elétricos; 	Airbag 	Duplo 	(motorista 	e 
Passageiro); 	

sistema 	de 	Freios com 	ABS; 
Suspensão Traqseira Tipo Eixo de Torção, 

Suspensão Dianteira Tipo McPherson com 

Barra 	Estabilizadora; 	Roda 	Tipo 
Independente 	e 	Molas 	Helicoidal: 	Demais 

Itens em Conformidade com as Leis Vigentes; 
Acessórios: Além dos de Série, Equipado com 
Componentes 	de 	Segurança 	Obrigatório, 
05(cinco) 	Tapetes, 	Protetor 	de 	Cárter. 
Garantia Minima de 01 (um) ano, a Contar do 

Recebimento Definitivo Contra Defeitos de 

Fabricação. 

1 93.500,00 92.300,00 92.800,00 92.866,67 
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f is. S. DA GARANTIA 

5.1. O prazo de garantia do objeto, não poderá ser inferior a 1 (um) ano contad 
data de emissão do termo de recebimento definitivo dos veículos (aceite). 

6. DA ENTREGA DO OBJETO 

6.1. Local de entrega: Rua Pe. Francisco Rosa, 1388, Centro, Nova Russas-CE. 

6.2. A entrega do veículo deverá preceder de horário previamente agendado com o 
Chefe do Setor de Transportes da Prefeitura Municipal de Nova Russas, pelo telefone 

(88) 3672-6022. 

6.3. Prazo máximo de entrega dos veículos de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data 
de recebimento da nota de empenho, emitida em nome do Fundo Municipal de 
Educação - FME, CNPJ n2  30.881.302/0001-87. 

6.4. O veículo deverá ser entregue, com as taxas de Emplacamento, Licenciamento e 
Seguro Obrigatório - DPVAT pagos, com os Certificados de Registro e Licenciamento do 

Veículo (CRV/CRLV) e com o pagamento do frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer 
outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto. Também deverão 

ser emplacados nas respectivas cidades de entrega sem qualquer ônus adicional para o 
Fundo Municipal de Educação - FME. 	- 

7. DO EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS 

7.1. O veículo deverá ser entregues já emplacados em nome do Fundo Municipal de 

Educação - FME, CNPJ n2 30.881.30243001-87, nos locais conforme item 7, subitem 7.1 
devidamente registrado no DETRAN. 

7.2. Qualquer despesa com o emplacamento do veículo será responsabilidade da 
Contratada. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

8.1. Fornecer o bem cotado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo 
rigorosamente as especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na 
proposta comercial. 

8.2. Fornecer o veículo zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro, 

com o Licenciamento Veicular - CRLV em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - 
FME, registrado no DETRAN e com os manuais do proprietário, de manutenção e de 
garantia. 

8.3. Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir, durante o prazo de 
vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus 
para o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. 
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8.4. Substituir, em um prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, o veículo qiiehs 

apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados peia 

frequência com que as ocorrências técnicas corretivas tenham sido realizadas nas"Ç2 

concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia. 

8.5. Efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou de desempenho iguais 

ou superiores as utilizadas na fabricação do veículo. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Será designado servidor do Setor de Transporte desta Prefeitura para promover o 

acompanhamento da entrega do veículo, com fins de conferir no que for necessário às 

condições previstas neste Termo. 

9.2. Rejeitar o bem que não atenda aos requisitos constantes das especificações do 

fl 	Termo de Referência. 

9.3. Efetuar o pagamento até o 102  (décimo) dia útil seguinte ao do recebimento 

definitivo, com atesto da nota fiscal de cada fornecimento, que deverá ser feito pelo 

servidor designado no edital. 

9.4. Aplicar as penalidades, quando cabível. 

10. DO RECEBIMENTO DO BEM 

10.1. O veículo será recebido provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 

posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos 

opcionais constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações 

técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos. 

10.2. Após recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente, mediante a 

n 	verificação da qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo 

Definitivo de Recebimento, assinado pelas partes ou Atesto da Nota Fiscal pelo servidor 

responsável pelo Setor de Transportes da Prefeitura Municipal de nova Russas. 

10.3. Caberá ao servidor responsável pelo Setor de Transportes rejeitar os veículos que 

não estejam de acordo com as exigências, ou aqueles que não sejam 

comprovadamente originais ou novos, bem como determinar as suas substituições. 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N 	  

GOVERNO DO 
ESIA.DO  DO CLARA 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA, 

COM A EMPRESA 	  PARA O FIM 

QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Pe. Francisco Rosa, 1388, Bairro Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n 

30.881.30243001-87, através da Secretaria de Educação, representada pelo Secretário 

de Educação, Sr. FRANCISCO ANTONIO ROSA, doravante denominado de CONTRATANTE 

e, do outro lado, a empresa 	  com endereço na Rua 

	 bairro 	, em 	 , Estado do 
	  inscrita no CNPJ sob o n2 	 , representada por 

	  CPF n2 	 , ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico 

n2  SE-PEO07/19, Processo n2  SE-PEO07/19, em conformidade com o que preceitua a Lei 

Federal n2 8.66e3, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal 

n9 10.520,02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e 

às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n2  SE-PEO07/19, na Lei Federal 

n2 8.663, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n2 

10.520,02, de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da Contratada. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1-0 presente contrato tem por objeto Aquisição de Veículo Utilitário com 7 (sete) 

lugares, com Primeiro Emplacamento, para Atender as Necessidades da Secretaria de 

Educação do Município de Nova Russas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o 

valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme planilha constante do 
ANEXO contratual, parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.1-0 contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de 

dezembro de 2019, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 

5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária: 1401.12.361.0024.2.078. 

ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente; 

SUB-ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.52.48 - Veículos Diversos; 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

6.1-Os preços são firmes e irreajustáveis; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

71-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto 

no § i, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

8.1-Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações das Unidades 

Administrativas, a partir do recebimento da Ordem de Compra, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a 

necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 

na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, 

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da inadimplente. 

8.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena 

pelo órgão recebedor. 

8.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará 

uma Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue 

com as especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso o produto 

entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, 

a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 

8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ónus para a origem 

desta licitação, o produto que vier a ser recusado. 

8.5-0 pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá 

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do 

produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 

consoante estabelece a Lei n2  8.663 e suas alterações posteriores; 

9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

9.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçõese 

prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedorído 

certame; 	 9 
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade cortt 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ha 
licitação; 
10.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 

pela Contratante; 

10.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 

envolvidos na entrega do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 

defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 

VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data da notificação feita pela CONTRATANTE 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 

por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 

Contrato e rescisão do pacto, a critério da respectiva Secretaria Municipal, em caso de 

atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos produtos. 

b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-offício" da 

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 

seu favor que mantenha junto à respectiva Secretaria Municipal, independente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade 

competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla 
defesa, nos seguintes prazos e condições: 

a)de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão. 

b)de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de 

inidoneidade para licitar com o Município de Nova Russas. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n2  8.666'93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
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da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, m se 

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentai. 

comprovados, quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüênc'?a.-

previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n2 8.663. 

GOVERNO DO 

ES~ Do CaRA 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO 

13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Nova Russas, Estado do Ceará, para dirimir toda 

e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela 

via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 

ON 	(três) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Nova Russas (CE). .... de 	  de 2019. 

Nome do Chefe/Ordenador 	 Nome do Representante 
SECRETARIA DE 	 NOME DA EMPRESA 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 	 02. 
Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF 

e" 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

(A) DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  SE-PEO07/19 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N 	 / sediada à Rua/Av 

	 (Endereço Completo), declara, para todos os fins 

de direito, que conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edital n° SE-

PE007/19, e de seu(s) Regulamento(s), bem como que temos todas as condições de 

cumprir às exigências editalícias, tanto no que concerne à apresentação de 

documentação para a habilitação do certame. 

(Local e Data) 

Assinatura do Representante Legal 

(B)DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ARTIGO 72  INCISO XXXIII DA CF/88 - 

DECLARAÇÃO DO MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 SE-PEO07/19 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 

com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e 
de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n2 

8.663 e suas alterações posteriores. 

(Local e Data) 

Assinatura do Representante Legal 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 896 DE 6 DE SETEMBRO DE 2019 

   

Altera a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei no 10.520, 
de 17 de julho de 2002, a Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, e a Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011, para dispor 
sobre a forma de publicação dos atos da administração pública. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Pro'Ãsóha, com força de lei: 

Art. 1° Esta Medida ProÀsória dispõe sobre a forma de publicação dos atos da administração pública. 

Art. 2° A Lei n° 8.666 de 21 de  junho de 1993 passa a 'Agorar com as seguintes alteraçj 

"Art. 21. 	  

liLem sítio eletrônico oficial do respectko ente federati'.o, facultado aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, altemai a utilização de sítio eletrônico oficial da União, 
conforme regulamento do Poder Executh.o federal. 

(NR) 

'Art. 34. 	  

§1°O registro cadastral deerá ser amplamente divulgado e deterá estar permanentemente 
aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsâ'el a proceder, com 
periodicidade mínima anual, por meio da imprensa oficial e de sitio eletrônico oficial, a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de noos 
interessados. 

	  (NR) 

Art. 30  A Lei n° 10.520 de 17 de  julho de 2002 passa a 'Ãgorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4° 	  

La convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aÃso na 
imprensa oficial e em sítio eletrônico oficial do respectio ente federativo, facultado aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, altematiemente, a utilização de sítio 
eletrônico oficial da União, conforme regulamento do Poder Executic federal; 

	  (NR) 

Art. 4° A Lei n° 11.079 de 30 de dezembro de 2004 passa a 'gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 10. 	  

 

flsubmissão da minuta de edital e de contrato á consulta pública, por meio de publicação 
na imprensa oficial e em sitio eletrônico oficial, que deerã informar a justificativa para a 
contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e o seu olor 
estimado, com a indicação do prazo mínimo de trinta dias para recebimento de sugestões, 
cujo termo final ocorrerá com, no mínimo, sete dias de antecedência em relação a data 
pre'Àsta para a publicação do edital; e 

	  (NR) 

Art. 50  A Lei n° 12.462 de 4 de agosto de 2011 passa a 'Ãgorar com as seguintes alterações: 

"Art. 15. 	  

    

n 

-II 



Fis. 

§1° 	  

- publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, ou, na hipótese de consórcio público, do ente de maior nível entre eles; e 

	  (NR) 

Art. 60  A exigência legal de publicação pela administração pública federal de seus atos em jornais imssos consisa-se 
atendida com a publicação dos referidos atos em sítio eletitnico oficial e no Diário Oficial da União.  

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198° da Independência e 1310  da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Jorge Antonio de Oliveira Francisco 
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